
 

 

  

REGULAMENTO DO 

DHF FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 

CNPJ: 27.883.656/0001-56  

 
VIGÊNCIA: 05/01/2026 

1. INTERPRETAÇÃO 
  

1.1. INTERPRETAÇÃO 

CONJUNTA 

ESTE REGULAMENTO DEVE SER LIDO E INTERPRETADO EM 
CONJUNTO COM SEUS ANEXOS E APÊNDICES, SE HOUVER, E É 
REGIDO PELA RESOLUÇÃO CVM Nº 175, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022, 
CONFORME ALTERADA, BEM COMO PELO SEU ANEXO NORMATIVO I 

RESOLUÇÃO
REGULATÓRIAS E DA AUTORREGULAÇÃO. 

  

1.2. TERMOS DEFINIDOS 

Exceto se expressamente disposto de forma contrária, os termos utilizados 
neste Regulamento terão o significado atribuído na regulamentação em vigor 
ou o significado atribuído neste Regulamento e seus Anexos e/ou Apêndices, 
quando houver. 
 
Todas as palavras, expressões e abreviações utilizadas no Regulamento, 
Anexos e Apêndices, quando houver, com as letras iniciais maiúsculas, 
referem-se a este Fundo e suas Classes e/ou Subclasses, conforme aplicável. 

  

1.3. ORIENTAÇÕES GERAIS 

Este Regulamento dispõe sobre informações gerais do Fundo e comuns às 
suas Classes e Subclasses, quando houver. 
 
Cada Anexo que integra o presente Regulamento dispõe sobre informações 
específicas de cada Classe, e comuns às respectivas Subclasses, quando 
houver.  
 
Cada Apêndice que integra o Anexo de determinada Classe dispõe sobre 
informações específicas da respectiva Subclasse, quando houver. 

  

1.4. INTERPRETAÇÃO E 

ORIENTAÇÃO TRANSITÓRIA 

Este Regulamento foi construído considerando que o Fundo poderá, 
eventualmente, ter diferentes classes e/ou subclasses de cotas no futuro, 
observados os termos da Resolução. Por esse motivo, na interpretação deste 

a letra inicial maiúscula, quando no plural, em conjunto com outros termos 
indicativos de multiplicidade de classes e/ou subclasses, devem ser 
interpretados no singular enquanto não houver diferentes classes e/ou 
subclasses no Fundo. 

 
2. PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS 

 

2.1. ADMINISTRADOR E 

GESTOR 

O Fundo é administrado e gerido pela DYNAMO ADMINISTRAÇÃO DE 
RECURSOS LTDA. DYNAMO CNPJ: 72.116.353/0001-62 e 
autorizada pelo Ato Declaratório CVM nº 2422 para o exercício profissional da 
atividade de administração de carteira de valores mobiliários. 
 
As Classes do Fundo poderão contar como outros prestadores de serviço 
complementares, os quais serão identificados no Anexo da respectiva Classe 
ou no apêndice da respectiva Subclasse, conforme o caso e sempre que 
houver obrigação regulatória para tal identificação. Caso a DYNAMO contrate 
Cogestor(es) para a gestão de ativos de uma ou mais Classes, as informações 
do Cogestor estarão descritas diretamente no Anexo da respectiva Classe, 
assim como o seu mercado específico de atuação.  

 



 

 

2.2. RESPONSABILIDADE DOS 

PRESTADORES DE 

SERVIÇOS ESSENCIAIS 

A responsabilidade da DYNAMO perante o Fundo, Classes, Subclasses 
(conforme aplicável) é individual e limitada, exclusivamente, ao cumprimento 
dos respectivos deveres, aferíveis conforme previsto na Resolução, neste 
Regulamento, seus Anexos e Apêndices (conforme aplicável) e, ainda, nos 
instrumentos contratuais eventualmente celebrados, conforme aplicável.  
 
A avaliação da responsabilidade da DYNAMO deverá levar sempre em 
consideração os riscos inerentes às aplicações nos mercados de atuação das 
Classes respectivas, bem como o fato de que os serviços são prestados em 
regime de melhores esforços e como obrigação de meio. 
 
A DYNAMO responderá por danos diretos decorrentes de seus próprios atos 
resultantes de comprovado dolo e má fé em sua esfera de atuação, sem 
solidariedade com os demais prestadores de serviços.  

 
3. ESTRUTURA DO FUNDO 

  
3.1. Prazo de Duração do Fundo: Indeterminado. 
  
3.2. Estrutura de Classe(s): inicialmente Classe Única, podendo, eventualmente, ter diferentes classes e/ou 
subclasses de cotas no futuro, observados os termos da Resolução. 
  
3.3. Exercício Social do Fundo: Término no último dia do mês de junho de cada ano civil. 

 
4. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

  
4.1. Cada Classe, quando houver, conta com patrimônio segregado e poderá seguir política de investimentos 
específica. A política de investimentos a ser observada pela DYNAMO, com relação a cada Classe, está 
indicada no respectivo Anexo. Todos os limites de investimento serão indicados e deverão ser interpretados 
com relação ao patrimônio líquido da Classe correspondente. 
 
4.2. O investimento em uma Classe e/ou Subclasse deste Fundo não é garantido pelo FGC  Fundo 
Garantidor de Crédito, pela DYNAMO ou por qualquer outro prestador de serviços complementar. O 
investimento em uma Classe e/ou Subclasse deste Fundo não conta com qualquer tipo de cobertura de 
seguro. 

 
5. FATORES DE RISCO COMUNS ÀS CLASSES 

  
5.1. Os fatores de risco a seguir descritos (i) são comuns a todas as Classes do Fundo indistintamente; e 
(ii) não são taxativos. Os fatores de risco específicos de cada Classe, notadamente em decorrência de sua 
respectiva política de investimento e demais características individuais, poderão ser encontrados no 
respectivo Anexo.  

  

a) RISCO NORMATIVO 

Alterações legislativas, regulatórias ou de interpretação das normas às quais 
se sujeitam o Fundo, as Classes ou os Cotistas podem acarretar relevantes 
alterações na estrutura do Fundo e das Classes, bem como na carteira da 
Classe tais como, exemplificativamente, a liquidação de posições mantidas, 
independentemente das condições de mercado, as regras de ingresso e saída 
de Cotistas da Classe, dentre outras.  

  

b) RISCO JURÍDICO 

A adoção de interpretações por órgãos administrativos, arbitrais e pelo poder 
judiciário que contrastem com as disposições deste Regulamento, Anexos e 
Apêndices poderão afetar negativamente o Fundo, a Classe, a Subclasse e 
os Cotistas, independentemente das proteções e salvaguardas estabelecidas 
nestes documentos. Este Regulamento, Anexos e Apêndices, quando houver, 
foram elaborados em conformidade com a legislação vigente, especialmente 
o Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada) e 
a Resolução. Contudo, a jurisprudência a respeito das inovações trazidas pelo 
Código Civil no que tange à indústria de fundos de investimento, notadamente 



 

 

com relação à limitação de responsabilidade dos cotistas e dos prestadores 
de serviço, bem como à segregação de patrimônio líquido entre as classes 
dos fundos de investimento, está em construção e sujeita a alterações que 
podem impactar as disposições dos referidos documentos.  

  

c) SEGREGAÇÃO 

PATRIMONIAL 

Nos termos do Código Civil e conforme regulamentado pela Resolução, cada 
Classe constitui um patrimônio segregado para responder por seus próprios 
direitos e obrigações. Não obstante, procedimentos administrativos, judiciais 
ou arbitrais relacionados a obrigações de uma Classe poderão afetar o 
patrimônio de outra Classe caso sejam proferidas sentenças, interpretações 
administrativas ou decisões que não reconheçam o regime de segregação e 
independência patrimonial entre classes de fundos de investimentos.  

  

d) CIBERSEGURANÇA 

A DYNAMO e os demais prestadores de serviços complementares 
desempenham seus serviços empregando recursos tecnológicos e de 
comunicação que devem ser adequados às atividades do Fundo e das 
Classes. Tais recursos devem estar protegidos por medidas e procedimentos 
apropriados de cibersegurança. Apesar dos melhores esforços nesse sentido, 
é importante reconhecer que, mesmo com tais medidas, não é possível 
garantir a inexistência de questões relacionadas à cibersegurança. Problemas 
e falhas nestes recursos empregados poderão afetar as atividades da 
DYNAMO e dos demais prestadores de serviços complementares e, 
consequentemente, a performance das Classes, podendo inclusive acarretar 
prejuízos aos Cotistas. Por outro lado, problemas e falhas nas medidas e 
procedimentos de cibersegurança adotados poderão ocasionar a perda, 
danificação, corrupção ou acesso indevido por terceiros de informações do 
Fundo, das Classes e dos Cotistas. 

  

e) SAÚDE PÚBLICA 

Em atenção à mitigação da propagação de doenças existentes ou que 
venham a surgir, a DYNAMO e os prestadores de serviço complementares 
poderão adotar restrições operacionais e regimes alternativos de trabalho que 
podem impactar provisoriamente os serviços prestados e consequentemente 
o bom desempenho da Classe. 

  

f) RISCO SOCIOAMBIENTAL 

Eventos negativos de temática ambiental, social e de governança a que der 
causa o emissor de determinados ativos detidos pela Classe, incluindo, mas 
não se limitando, a aplicação de sanções administrativas, cíveis e criminais 
pelo descumprimento de leis e regulamentos, podem afetar financeiramente 
o referido emissor ou ainda a percepção do mercado a seu respeito, o que 
pode levar à depreciação do valor dos ativos e consequentemente acarretar 
prejuízos à carteira da Classe. 

 
6. DESPESAS E ENCARGOS 

  
6.1. As despesas a seguir descritas constituem encargos passíveis de serem incorridos pelo Fundo ou 
individualmente pelas Classes ou Subclasse(s), conforme o caso. Ou seja, qualquer das Classes poderá 
incorrer isoladamente em tais despesas, sendo que estas serão debitadas diretamente do patrimônio da 
Classe sobre a qual incidam. Por outro lado, quando as despesas forem atribuídas ao Fundo como um todo, 
serão rateadas proporcionalmente entre as Classes, na razão de seu patrimônio líquido, e delas debitadas 
diretamente. Quaisquer contingências incorridas pelo Fundo observarão os parâmetros acima para fins de 
rateio entre as Classes ou atribuição a determinada Classe. Adicionalmente, despesas e contingências 
atribuíveis a determinada(s) Subclasse(s) serão exclusivamente alocadas a esta(s). O Fundo, as Classes ou 
Subclasses poderão ainda arcar diretamente com outras despesas não previstas abaixo, desde que haja 
previsão regulatória ou autorização da CVM neste sentido:  
 
(i) Taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou 

venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo, Classe e/ou Subclasse. 
(ii) Despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios e 

informações periódicas previstas na legislação em vigor. 



 

 

(iii) Despesas com correspondência de interesse do Fundo, Classe e/ou Subclasse, inclusive 
comunicações aos Cotistas. 

(iv) Honorários e despesas do Auditor Independente. 
(v) Emolumentos e comissões pagas por operações da carteira de ativos. 
(vi) Despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra de execução de garantia ou de 

acordo com devedor. 
(vii) Honorários de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razão de defesa 

dos interesses do Fundo, Classe e/ou Subclasse, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da 
condenação imputada, se for o caso. 

(viii) Gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da carteira, assim como 
parcela de prejuízos da carteira não coberta por apólices de seguro e não decorrente diretamente de 
culpa ou dolo dos prestadores dos serviços no exercício de suas respectivas funções. 

(ix) Despesas relacionadas ao exercício de direito de voto decorrente de ativos da carteira. 
(x) Despesas com a realização de assembleia de Cotistas. 
(xi) Despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo, 

Classe e/ou Subclasse. 
(xii) Despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos da carteira. 
(xiii) Despesas com fechamento de câmbio, vinculadas às operações da carteira de ativos. 
(xiv) Gastos da distribuição primária de Cotas e despesas inerentes à admissão das Cotas à negociação 

em mercado organizado, quando a Classe for constituída sob a forma de condomínio fechado. 
(xv) Royalties devidos pelo licenciamento de índices de referência, cobrados de acordo com contrato 

estabelecido entre a DYNAMO e a instituição que detém os direitos sobre o índice. 
(xvi) Taxa de Administração, Taxa de Gestão, Taxa de Performance e a Taxa Máxima de Custódia. 
(xvii) Montantes devidos a classes investidoras na hipótese de acordo de remuneração com base na (e 

limitados à) Taxa de Administração, Taxa de Gestão e/ou Taxa de Performance, observado o disposto 
na regulamentação vigente. 

(xviii) Taxa Máxima de Distribuição. 
(xix) Honorários e despesas relacionados à atividade de formador de mercado. 
(xx) Despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome da Classe. 
(xxi) Contratação de agência de classificação de risco de crédito. 

 
7. ASSEMBLEIAS DE COTISTAS 

 
7.1. ASSEMBLEIA GERAL DE 

COTISTAS 
As matérias que sejam de interesse de Cotistas de todas as Classes e 
Subclasses serão deliberadas em Assembleia Geral de Cotistas. 

  

7.2. ASSEMBLEIA ESPECIAL 

DE COTISTAS 

As matérias de interesse específico de uma Classe serão deliberadas em 
Assembleia Especial de Cotistas da Classe interessada.  
 
Da mesma forma, as matérias de interesse específico de uma Subclasse 
serão deliberadas em Assembleia Especial de Cotistas da Subclasse 
interessada. 

  

7.3. FORMA DE REALIZAÇÃO 

DAS ASSEMBLEIAS DE 

COTISTAS 

A critério exclusivo da DYNAMO, as Assembleias de Cotistas poderão ser 
realizadas de modo total ou parcialmente eletrônico.  
 
Neste sentido, os Cotistas poderão se manifestar por meio eletrônico, sendo 
admitidos e-mails oriundos de endereço previamente cadastrados, 
documentos assinados eletronicamente, ou a utilização de plataformas ou 
sistemas disponibilizados pelo Administrador, conforme especificado na 
convocação. 
 
O Administrador poderá usar outros meios de manifestação que não sejam o 
eletrônico. 
 

  

7.4. CONSULTA FORMAL 
A critério exclusivo da DYNAMO, a deliberação sobre matérias de 
competência da Assembleia de Cotistas, sejam elas Gerais ou Especiais, 
poderá ser tomada mediante o processo de consulta formal, por meio físico 



 

 

e/ou eletrônico, conduzida nos termos da regulamentação em vigor, sem a 
necessidade de reunião dos Cotistas. 

  

7.5. COMPETÊNCIA DA 

ASSEMBLEIA GERAL DE 

COTISTAS 

Competirá à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre as matérias 
previstas na regulamentação em vigor. 
 
As matérias de competência de Assembleia Especial de Cotistas estarão 
indicadas no Anexo de cada Classe. 

  

7.6. QUÓRUNS DA 

ASSEMBLEIA GERAL DE 

COTISTAS 

As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas serão tomadas de acordo 
com os seguintes quóruns: 
 

50% (cinquenta por cento) das 
Cotas emitidas de cada Classe 

A substituição da DYNAMO como 
prestadora de serviço essencial que 
não seja sociedade controladora, 
controlada, coligada ou sob controle 
comum em relação à DYNAMO. 

Maioria das Cotas presentes Todas as demais matérias. 
 
Para os efeitos de cômputo de quórum e manifestações de voto, na 
Assembleia Geral de Cotistas a cada Cotista caberá uma quantidade de votos 
representativa do valor em reais das Cotas por ele detidas, em relação à soma 
do patrimônio líquido das Classes existentes.  

 
8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
8.1. CRIAÇÃO DE CLASSES E 

SUBCLASSES 
A DYNAMO poderá criar novas Classes e Subclasses no Fundo contanto que 
não restrinjam os direitos atribuídos às Classes e Subclasses existentes.  

  

8.2. COMUNICAÇÃO 

Todas as correspondências aos Cotistas serão enviadas exclusivamente por 
meio eletrônico, ao endereço informado pelo Cotista em seu cadastro. Cabe 
ao Cotista manter o seu cadastro atualizado. 
 
Nas situações em que se faça necessário atestado , ciência , manifestação  
ou concordância  dos Cotistas, a coleta se dará por meio eletrônico, nos 
canais da DYNAMO ou por meio físico, conforme determinado pela DYNAMO 
no caso concreto.  
 
Todos os contatos e correspondências entre a DYNAMO e o Cotista poderão 
ser gravados e utilizados para quaisquer fins de direito, incluindo, mas não se 
limitando, para defesa em procedimentos administrativos, judiciais e arbitrais. 

  
8.3. SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO AO COTISTA 
E-mail: backoffice@dynamo.com.br 
Website: https://www.dynamo.com.br/ 

 
9. SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

 
9.1. Ao aderirem ao presente Regulamento, ou de qualquer forma manifestarem concordância quanto ao 
seu conteúdo, a DYNAMO e os Cotistas, cada qual por seu turno e mutuamente, se comprometem a 
empregar seus melhores esforços para resolver por meio de negociação amigável qualquer controvérsia 
relacionada a este Regulamento, seus Anexos e/ou Apêndices (se houver), inclusive quanto à interpretação, 
execução, inadimplemento, rescisão ou nulidade, e às leis e normas aplicáveis ao Fundo, suas Classes e/ou 
Subclasses (se houver). Se a controvérsia não for resolvida amigavelmente no prazo de até 30 (trinta) dias 
corridos contados da data de notificação de uma parte solicitando o início das discussões de uma 
composição amigável, a DYNAMO e os Cotistas interessados a submetê-la à arbitragem de forma definitiva, 
se obrigam perante a Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-
CCBC) Câmara Regulamento Arbitral
sentença arbitral que vier a ser proferida, relativa a qualquer disputa ou controvérsia que eventualmente 
surja. 



 

 

 
9.1.1. O prazo de 30 (trinta) dias corridos de resolução amigável previsto na cláusula 9.1. acima poderá 
ser interrompido a qualquer tempo, desde que haja comum acordo entre as partes a respeito da interrupção, 
mediante o envio de notificação por uma parte para a outra, observado que tal interrupção não poderá durar 
mais de 30 (trinta) dias corridos, exceto se de outra forma acordado entre as partes. 
 
9.1.2. A sede da arbitragem será a Cidade e Estado do Rio de Janeiro. 
 
9.1.3. A arbitragem será regida pelas leis do Brasil, sem possibilidade de decisão por equidade. 
 
9.1.4. O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, os quais serão eleitos em conformidade com 
o Regulamento Arbitral. Cada parte escolherá 1 (um) árbitro, sendo que se houver mais de um requerente 
e/ou mais de um requerido, os requerentes e/ou requeridos, conforme o caso, deverão indicar em conjunto 
seu respectivo árbitro. Os 2 (dois) árbitros escolhidos pelas partes escolherão o terceiro árbitro, o qual 
presidirá o tribunal arbitral. Referidos árbitros escolhidos pelas partes deverão preencher, caso exista, os 
requisitos exigidos pelo Regulamento Arbitral para a escolha de árbitros. Se não houver consenso entre os 
árbitros escolhidos pelas partes sobre a indicação do terceiro árbitro, caberá ao presidente da Câmara 
nomear o terceiro árbitro, que será o presidente do tribunal arbitral. No mesmo sentido, caberá à Câmara, 
conforme suas próprias regras, dirimir qualquer dúvida e resolver qualquer pendência ou litígio referente à 
constituição do tribunal arbitral. Mediante comum acordo escrito, as partes poderão submeter o 
procedimento à decisão de 1 (um) único árbitro. 
 
9.1.5. Os procedimentos serão conduzidos em português, e todos os documentos e testemunhos 
oferecidos como provas no curso do procedimento arbitral que, porventura, estejam redigidos em idioma 
estrangeiro deverão ser traduzidos para o idioma português, ficando a parte que tiver oferecido essa prova 
responsável pelos respectivos custos de tradução. 
 
9.1.6. Qualquer documento ou informação divulgada pelas partes envolvidas no curso do procedimento 
arbitral tem caráter confidencial, obrigando-se as partes e os árbitros nomeados a não os transmitir para 
terceiros, salvo na hipótese de solicitação de autoridades judiciais ou administrativas diante das quais não 
seja possível invocar a obrigação de sigilo. 
 
9.1.7. A sentença arbitral será definitiva, vinculante para as partes, e as obrigará, não estando sujeita à 
homologação ou a qualquer recurso, ainda que perante o Poder Judiciário. 
 
9.1.8. Os honorários e despesas dos árbitros e dos peritos nomeados pelo tribunal arbitral, e as despesas 
administrativas da Câmara que sejam incorridas durante o curso do procedimento arbitral serão pagas nos 
termos das regras da Câmara, sendo que o tribunal arbitral deverá dispor, na sentença ou durante o 
procedimento arbitral, sobre a forma por meio da qual os custos, excluindo honorários advocatícios, que 
serão devidos por cada parte contratante, serão suportados, salvo se as partes envolvidas optarem por outra 
forma em comum acordo e por escrito. 
 
9.1.9. Se forem necessárias medidas coercitivas ou cautelares antes da instauração da arbitragem, poderá 
a parte interessada requerer a medida em questão diretamente ao órgão do Poder Judiciário competente e 
nos estritos termos da legislação vigente, sempre respeitando as disposições do tribunal arbitral. 
 
9.1.10. Se qualquer uma das partes se recusar a firmar o compromisso arbitral, nos termos do art. 9º da Lei 
9307, de 23 de setembro de 1996, poderá a parte interessada requerer ao órgão competente do Poder 
Judiciário a citação das partes para comparecer em juízo a fim de lavrar tal compromisso, designando o juiz 
audiência especial para esse fim. 
 
9.1.11. Compete à Comarca da capital do Rio de Janeiro executar a decisão arbitral, bem como dirimir 
quaisquer questões relativas à arbitragem acima prevista, sem que a presente cláusula implique aceitação 
da via judicial como alternativa à arbitragem. 

 
  


